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ACÓRDÃO
                                                               

PROCESSUAL  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL  – 
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO 
OBRIGATÓRIO  DPVAT  –  RECONHECIMENTO 
DA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO TRIENAL – 
EXTINÇÃO  DO  FEITO  COM  RESOLUÇÃO  DO 
MÉRITO  –  IRRESIGNAÇÃO  DA  AUTORA  – 
ALEGAÇÃO  DO  TERMO  INICIAL  DO  PRAZO 
PRESCRICIONAL A CONTAR  DA CIÊNCIA DO 
LAUDO  PERICIAL  NÃO  OCORRIDO  – 
REALIZAÇÃO  ALÉM  DE  06  ANOS  APÓS  O 
SINISTRO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  APLICAÇÃO 
DO ART.206, §3º, IX C/C SÚMULA 405 DO STJ – 
PRETENSÃO FULMINADA PELO DECURSO DO 
TEMPO  - HARMONIA  COM  O  PARQUET  – 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

−  A  indenização  de  seguro  obrigatório  DPVAT 
possui  natureza  de  responsabilidade  civil,  com 
prescrição da pretensão de cobrança em 3 anos, 
de acordo com o art. 206, §3°, IX, do CC/2002, e 
Súmula 405 do STJ.

−  Uma vez transcorridos mais de três anos entre a 
data  da ciência da alegada invalidez permanente 
e  o  ajuizamento  da  ação,  e  não  havendo 
comprovação  de  qualquer  causa  de  interrupção 
do  lapso  prescricional,  sucumbida  está  a 
pretensão indenizatória.
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VISTOS, relatados e discutidos, os autos acima.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Egrégio 
Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao  recurso,  nos 
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 178.

R e l a t ó r i o

Genilda  Rodrigues  Matias  interpôs  Ação  de  Cobrança  de 
Seguro  Obrigatório  -  DPVAT  em  face  da  Mapfre  Vera  Cruz  Seguradora 
pleiteando receber o valor da indenização devida, em virtude de acidente de 
trânsito,  ocorrido  em  10/10/2004,  alegando  que  foi  encaminhada  para  o 
Hospital  de  Traumas  Senador  Humberto  Lucena,  no  qual  resultou 
politraumatismo, fratura de arcos costais, fratura da clavícula direita, enfisema 
subcutâneo a direita, sendo submetida a tratamento cirúrgico com redução e 
fixação da clavícula direita, gerando na sua incapacidade permanente.

Juntou documentos.

O  promovido  apresentou  contestação,  fls.  22/53,  arguindo  a 
prescrição trienal, a ilegitimidade passiva, bem como a ausência de prova de 
que o acidente lhe resultara invalidez permanente.

O MM. Juiz a quo, às fls.123/126, julgou extinto com julgamento 
do mérito, reconhecendo a prescrição do exercício do direito de ação.

Irresignada, a autora ora apelante, em suas razões, alega que o 
prazo prescricional de três anos não deveria ser contado a partir do sinistro e 
sim da data que se tem conhecimento, em definitivo, das lesões, necessitando 
de Laudo para especificações. Por fim, pugna pelo provimento do recurso, fls. 
128/134.

Contrarrazões apresentadas fls. 147/155.

A douta Procuradoria Geral de Justiça, instada a se pronunciar, 
ofertou parecer de fls. 160/167, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o breve relato.

Voto.

Genilda  Rodrigues  Matias  interpôs  Ação  de  Cobrança  de 
Seguro  Obrigatório  -  DPVAT  em  face  da  Mapfre  Vera  Cruz  Seguradora 
pleiteando receber o valor da indenização devida, em virtude de acidente de 
trânsito,  ocorrido  em  10/10/2004,  alegando  que  foi  encaminhada  para  o 
Hospital  de  Traumas  Senador  Humberto  Lucena,  no  qual  resultou 
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politraumatismo, fratura de arcos costais, fratura da clavícula direita, enfisema 
subcutâneo a direita, sendo submetida a tratamento cirúrgico com redução e 
fixação da clavícula direita, gerando na sua incapacidade permanente.

Não merece guarida a pretensão do autor.

O Seguro DPVAT foi criado pela Lei 6.194, de 19.12.1974, tendo 
por  finalidade  dar  cobertura  a  danos  pessoais  causados  por  transportes 
automotores  de  via  terrestre.  Desta  feita,  qualquer  vítima  de  acidente 
envolvendo  esse  meio  de  transporte  ou  seu  beneficiário,  pode  requerer  a 
indenização  desse  seguro. Ressalta-se  que  não  se  está  supondo  que 
houveram danos físicos,  e sim comprovado, por profissional habilitado, de que, 
realmente, o autor tem debilidade permanente.

Resta evidente que no presente caso o prazo prescricional é o 
trienal, previsto no art. 206, § 3º, do novo Código Civil, que transcrevo:

“Art. 206. Prescreve:

(…...)

§ 3º Em três anos:

(…....)

V - a pretensão de reparação civil;

IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a  
do  terceiro  prejudicado,  no  caso  de  seguro  de 
responsabilidade civil obrigatório.”

Nesse sentido pacificado o entendimento do  prazo trienal das 
ações de cobrança de seguro obrigatório DPVAT  consolidado no enunciado da 
Súmula 405 do STJ:

Súmula 405 -  “A ação de cobrança de seguro obrigatório 
(DPVAT) prescreve em três anos”.

Destarte,  uma  vez  estabelecida  a  aplicação  do  prazo 
prescricional de três (03) anos (art. 206, § 3º, V e IX e da súmula 405 do STJ) a 
controvérsia cinge-se à fixação do marco inicial do referido prazo.

No pleito em questão, verifica-se que a autora sofreu o sinistro 
ocorrido em  10 de outubro de 2004 e o laudo médico apresentado foi com 
data de 28 de maio de 2010, e a presente demanda fora ajuizada em 23 de 
novembro de 2010,  portanto, depois do prazo fatal,  tendo como prescrito o 
direito do mesmo.
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Contudo, merece esclarecer o motivo pelo qual não há como 
considerar o marco inicial do prazo prescricional com a ciência de novo 
Laudo Pericial solicitado, vez que não é documento hábil de aferir se a 
autora, ora apelante, tinha ou não já tomado ciência do dano decorrente 
do sinistro, depois de tanto tempo, bem como afirmar que a promovente 
apresenta  invalidez  permanente,  como  descrito  no  Laudo  médico 
anexado, ao indicar várias lesões oriundas do acidente.

Nesse  sentido,  o  Ministro  Sidnei  Beneti  registrou  ao  julgar  o 
AgRg no Recurso Especial nº 1.195.652-RN, onde afirmou que: “a fixação do termo 
inicial da contagem do prazo prescricional não pode depender, exclusivamente, da vontade da vítima.”.

Ainda o STJ pontifica:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT. 
PRESCRIÇÃO TRIENAL. TERMO INICIAL. DATA EM QUE 
O  SEGURADO  TEVE  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA 
INCAPACIDADE  LABORAL.  REEXAME  DE  FATOS  E 
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO  STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 
E 356 DO STF.
1.-  Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o 
prazo  prescricional  para  propositura  da  ação  de 
cobrança relacionada ao seguro obrigatório - DPVAT - é 
de três anos, conforme disposto no art. 206, § 3º, do 
novo Código Civil.
2.-  "O  termo  inicial  do  prazo  prescricional,  na  ação  de 
indenização,  é  a  data  em  que  o  segurado  teve  ciência 
inequívoca da incapacidade laboral. - Súmula n. 278/STJ" 
(AgRg  no  REsp  1.002.620/RS,  Relator  o  Ministro  Aldir 
Passarinho Junior, DJe de 24.5.2010).
3.- No caso, o Tribunal de origem entendeu que o início da 
contagem do prazo prescricional deve ocorrer a partir da 
aposentadoria, época em que se efetivou o conhecimento 
de sua invalidez total e permanente. Assim, o acolhimento 
da  pretensão  recursal  demandaria  a  análise  do  acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ.
4.- O prequestionamento, entendido como a necessidade 
de o tema objeto do recurso haver sido examinado pela 
decisão atacada, constitui exigência inafastável da própria 
previsão constitucional,
ao tratar  do recurso especial,  impondo-se como um dos 
principais requisitos ao seu conhecimento. Não examinada 
a matéria objeto do especial pela instância a quo, mesmo 
com  a  oposição  dos  embargos  de  declaração,  incide  o 
enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
5.- Agravo Regimental improvido. - GRIFO NOSSO - (STJ - 
AgRg no AREsp 286078 / SP - AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 2013/0013179-
5 – Relator(a) Ministro SIDNEI BENETI (1137) - Órgão 
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Julgador  -  T3  -  TERCEIRA  TURMA  -  Data  do 
Julgamento – 23/04/2013 - DJe 07/05/2013)

Destarte, entendo que o marco inicial para a contagem do prazo 
prescricional ao exercício da referida ação, não pode ser o da conclusão de 
novo laudo pericial, confeccionado, quase 06 anos anos após o acidente.

Logo, uma vez transcorridos mais de três anos entre a data da 
ciência  da  alegada  invalidez  permanente  e  o  ajuizamento  da  ação,  e  não 
havendo  comprovação  de  qualquer  causa  de  interrupção  do  prazo 
prescricional, prescrita está a pretensão indenizatória.

Nesse sentido essa Corte já decidiu:

APELAÇÃO.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  COBRANÇA. 
INVALIDEZ  DECORRENTE  DE  ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA.  EMPRESA  CONSORCIADA  AO  SEGURO 
DPVAT.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA. 
POSSIBILIDADE  DE  ACIONAR  QUALQUER  DAS 
EMPRESAS  PERTENCENTES  AO  CONSÓRCIO. 
REJEIÇÃO.  PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  TRIENAL. 
INOCORRÊNCIA.  TERMO  INICIAL  DA CONTAGEM  DO 
PRAZO.  CONHECIMENTO  DA  INVALIDEZ.  MÉRITO. 
INVALIDEZ DEMONSTRADA. NÃO APLICAÇÃO DA LEI N° 
11.482/07. EVENTO DANOSO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA 
NORMA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.  -  Não  há  dúvida  da  legitimidade 
passiva da ré, na medida em que faz parte do Consórcio 
das Seguradoras que operam com Seguro DPVAT, podendo 
ser responsabilizada pelo pagamento do capital segurado, 
em caso de seguro não realizado, nos termos do art. 79, da 
Lei  n°  6.194/74.  -  0 termo inicial,  para a contagem do 
prazo  prescricional,  a  fim  de  cobrança  do  Seguro 
DPVAT  é  a  data  em  que  o  segurado  tomou 
conhecimento de sua invalidez. - Inviável estabelecer o 
limite fixado na MP n` 340/06, posteriormente convertida na 
Lei n° 11.482/07, quanto o evento danoso se deu em data 
anterior vez à vigência da norma. GRIFO NOSSO (TJPB - 
Processo:  20020080158641001  -  Relator:  Juíza  de 
Direito Convocada Maria das Graças Morais Guedes - 
Orgão  Julgador:  Quarta  Câmara  Cível  -  Data  do 
Julgamento: 24/07/2012)

Portanto,  pode-se  concluir  que  a  pretensão  postulatória  da 
autora/apelante, de fato encontra-se prescrita, implicando na extinção do feito 
nos termos do art. 269, IV do Código de Processo Civil, agindo acertadamente 
o magistrado singular.

Pelo exposto, em harmonia com o Parquet, nego provimento 
ao recurso, mantendo incólume a decisão objurgada. 
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É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz 
(relator);  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  o  Exmo.  Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba. João Pessoa, 1º de julho de 2014.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                               RELATOR
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